
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2660581 - AL (2024/0204266-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : JOSÉ WELLINGTON BISPO DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. RESTABELECIMENTO DA SENTENÇA 
ABSOLUTÓRIA DO CONSELHO DE SENTENÇA. PRINCÍPIO 
DA SOBERANIA DOS VEREDICTOS. DECISÃO DOS 
JURADOS NÃO MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA 
DOS AUTOS. AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS 
CAPAZES DE REFORMAR A DECISÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal 
contra decisão que conheceu do agravo em recurso especial e 
deu provimento ao recurso, restabelecendo a sentença 
absolutória do Conselho de Sentença, que havia absolvido o réu 
da prática de homicídio qualificado. O agravante requer a 
reconsideração da decisão ou o provimento do recurso pelo 
colegiado. A Defensoria Pública apresentou contrarrazões, 
pugnando pelo desprovimento do agravo regimental.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em determinar se a decisão 
do Tribunal do Júri que absolveu o réu foi manifestamente 
contrária à prova dos autos, justificando a sua anulação e a 
submissão do réu a novo julgamento, ou se deve ser mantida em 
respeito ao princípio da soberania dos veredictos.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Não há elementos suficientes para reconsiderar a decisão 
proferida.
4. O princípio da soberania dos veredictos é basilar e não pode 
ser afastado por interpretação do Tribunal local que retira dos 
jurados a possibilidade de decidir o caso concreto, de acordo 
com as provas apresentadas pela acusação e pela defesa
5. Não cabe a esta Corte, sob pena de usurpação da 
competência concedida aos jurados pelo texto constitucional, 
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proceder a uma extensa valorização das provas para aferir se a 
decisão dos jurados foi ou não contrária às evidências constante 
dos autos. O que se deve avaliar é se o veredicto encontra 
respaldo nas provas produzidas nos autos ou não. Precedentes.
6. O acórdão recorrido excedeu os limites do controle judicial da 
deliberação do conselho de sentença, visto que, certo ou errado 
– não cabe aqui exercer juízo de valor –, os jurados optaram por 
acolher a versão da defesa, que foi confirmada pelo réu e 
testemunhas presenciais ao prestarem seus respectivos 
depoimentos na sessão plenária.
7. Ademais, mesmo sem pedido expresso de absolvição 
realizado pela Defensoria Pública estadual, na ata de 
julgamento,  os jurados podem absolve em qualquer dos 
quesitos formulados pelo juiz presidente do Tribunal do Júri. 
Precedentes.
8. ausentes argumentos novos e idôneos para infirmar os 
fundamentos da decisão agravada, proferida em conformidade 
com a jurisprudência desta Corte, deve ser a mesma mantida 
pelos seus próprios fundamentos. Precedentes
IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSÉ WELLINGTON BISPO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 
CORRÉU : RODOLFO MARQUES DO NASCIMENTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO : JOSÉ WELLINGTON BISPO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Retirado de Pauta por indicação da Sra. Ministra Relatora.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2660581 - AL (2024/0204266-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : JOSÉ WELLINGTON BISPO DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. RESTABELECIMENTO DA SENTENÇA 
ABSOLUTÓRIA DO CONSELHO DE SENTENÇA. PRINCÍPIO 
DA SOBERANIA DOS VEREDICTOS. DECISÃO DOS 
JURADOS NÃO MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA 
DOS AUTOS. AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS 
CAPAZES DE REFORMAR A DECISÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal 
contra decisão que conheceu do agravo em recurso especial e 
deu provimento ao recurso, restabelecendo a sentença 
absolutória do Conselho de Sentença, que havia absolvido o réu 
da prática de homicídio qualificado. O agravante requer a 
reconsideração da decisão ou o provimento do recurso pelo 
colegiado. A Defensoria Pública apresentou contrarrazões, 
pugnando pelo desprovimento do agravo regimental.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em determinar se a decisão 
do Tribunal do Júri que absolveu o réu foi manifestamente 
contrária à prova dos autos, justificando a sua anulação e a 
submissão do réu a novo julgamento, ou se deve ser mantida em 
respeito ao princípio da soberania dos veredictos.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Não há elementos suficientes para reconsiderar a decisão 
proferida.
4. O princípio da soberania dos veredictos é basilar e não pode 
ser afastado por interpretação do Tribunal local que retira dos 
jurados a possibilidade de decidir o caso concreto, de acordo 
com as provas apresentadas pela acusação e pela defesa
5. Não cabe a esta Corte, sob pena de usurpação da 
competência concedida aos jurados pelo texto constitucional, 
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proceder a uma extensa valorização das provas para aferir se a 
decisão dos jurados foi ou não contrária às evidências constante 
dos autos. O que se deve avaliar é se o veredicto encontra 
respaldo nas provas produzidas nos autos ou não. Precedentes.
6. O acórdão recorrido excedeu os limites do controle judicial da 
deliberação do conselho de sentença, visto que, certo ou errado 
– não cabe aqui exercer juízo de valor –, os jurados optaram por 
acolher a versão da defesa, que foi confirmada pelo réu e 
testemunhas presenciais ao prestarem seus respectivos 
depoimentos na sessão plenária.
7. Ademais, mesmo sem pedido expresso de absolvição 
realizado pela Defensoria Pública estadual, na ata de 
julgamento,  os jurados podem absolve em qualquer dos 
quesitos formulados pelo juiz presidente do Tribunal do Júri. 
Precedentes.
8. ausentes argumentos novos e idôneos para infirmar os 
fundamentos da decisão agravada, proferida em conformidade 
com a jurisprudência desta Corte, deve ser a mesma mantida 
pelos seus próprios fundamentos. Precedentes
IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por o Ministério Público 
Federal, irresignado com a decisão de minha relatoria na qual conheci do agravo em 
recurso especial para dar provimento ao recurso especial restabelecendo a sentença 
absolutória do Conselho de Sentença.

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

A Defensoria Pública apresentou contrarrazões, pelo desprovimento do 
presente agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 
fls. 822-827).

Conforme consignei na ora decisão agravada, o recorrente foi absolvido 
pelo Conselho de Sentença, o qual restou presidido pelo Juízo da 9ª Vara Criminal 
da Capital, desta Comarca de Maceió/AL, da acusação de suposta prática de crime 
de homicídio qualificado.

Inconformado, o Ministério Público interpôs recurso de apelação, por 
meio do qual requereu a anulação da sentença absolutória, nos termos do art. 593, 
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III, d, do Código de Processo Penal, para submeter o recorrente a novo julgamento 
perante o Tribunal do Júri.

Ao julgar o recurso, a colenda Câmara Criminal do Tribunal de Justiça 
de Alagoas deu-lhe provimento, in verbis:

"PENAL. PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. HOMICÍDIO 
SIMPLES. RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO EM FACE DE 
SENTENÇA ABSOLUTÓRIA. TESE DEFENSIVA EXCLUSIVA DE 
NEGATIVA DE AUTORIA. RÉU ABSOLVIDO PELO TRIBUNAL DO 
JÚRI. ALEGAÇÃO DE CONTRADIÇÃO E DE DECISÃO 
MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS. 
ABSOLVIÇÃO INCOMPATÍVEL COM O CADERNO PROBATÓRIO. 
CONTRADIÇÃO ENTRE A RESPOSTA POSITIVA DOS DOIS 
PRIMEIROS QUESITOS (AUTORIA E MATERIALIDADE) E A 
RESPOSTA POSITIVA QUANTO AO TERCEIRO QUESITO 
(GENÉRICO). ÚNICA TESE DEFENSIVA FOI A DE NEGATIVA DE 
AUTORIA. JULGAMENTO ANULADO. RÉU SUBMETIDO A NOVO 
JÚRI. RECURSO MINISTERIAL CONHECIDO E PROVIDO. 
UNÂNIME.

I. A única tese levantada pela Defesa foi a de negativa de autoria. O 
Conselho de Sentença reconheceu a materialidade e autoria em 
desfavor do réu. No entanto, absolveu o réu quando da resposta ao 
quesito genérico da absolvição, presente no art. 483, III, c/c § 2º do 
Código de Processo Penal.

II. A doutrina e jurisprudência firmaram o entendimento de que o 
quesito genérico da absolvição, após a resposta positiva aos dois 
primeiros quesitos (materialidade e autoria), é obrigatório, mesmo na 
hipótese de a única tese defensiva sustentada ser a de negativa de 
autoria. Os fatos narrados e as provas constantes no lastro probatório 
processual não alicerçam a existência de eventual causa excludente 
de ilicitude ou de culpabilidade no caso concreto, não havendo tese 
sustentada pela defesa ao longo da instrução processual nesse 
sentido.

III. Na hipótese, a análise que se faz do recurso interposto com 
fundamento nos arts. 593, III, “a”; 490; 564 e 482 do CPP é sobre a 
compatibilidade entre o veredicto e a prova dos autos. Tendo o 
Conselho de Sentença reconhecido a materialidade e a autoria do 
crime por parte do apelado, absolvê-lo se mostra contraditório, quando 
analisados com todos os elementos probatórios colhidos ao longo da 
instrução, merecendo a decisão ser anulada.

IV. Recurso provido. 

Inteiro teor:

“Ocorre que, in casu, a única tese aventada pela Defesa foi a de 
negativa de autoria, não sendo suscitadas excludentes de ilicitude, de 
culpabilidade ou qualquer outra hipótese absolutória, havendo 
resposta positiva para o quesito acerca da autoria e, posteriormente, 
resposta positiva à absolvição do acusado.” 

Em suma, a corte estadual entendeu que houve uma contradição na 
decisão dos jurados e determinou novo julgamento pelo Tribunal do Júri.

A sentença absolutória asseverou:

"Tendo em vista que o Conselho de Sentença apresentou maioria de 
votos ao quesito delineado no inciso III do art. 483 do Código de 
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Processo Penal, manifestando-se, em motivo explicito, pela 
absolvição, acolhendo a CLEMÊNCIA, com base no artigo 386, inciso 
VI, do Código de Processo Penal, em conformidade a esse veredicto 
ABSOLVO JOSÉ WELLINGTON BISPO DA SILVA, da imputação que 
lhe foi feita na decisão de pronúncia. Após o trânsito em julgado desta 
decisão, se lhe dê baixa na culpa." 

O princípio da soberania dos veredictos é basilar e não pode ser 
afastado por interpretação do Tribunal local que retira dos jurados a possibilidade de 
decidir o caso concreto, de acordo com as provas apresentadas pela acusação e 
pela defesa. Sobre o tema, cabe citar os ensinamentos da doutrina:

"Frise-se que o termo soberania não comporta interpretações 
restritivas de direito, estando atrelado à ideia de supremacia, plenitude, 
independência e, de outro prisma (a partir do histórico apontado), de 
acordo com Nucci, seria até “leviano acreditar que o constituinte não 
conhecia o sentido do termo ao utilizá-lo, pela primeira vez, na Lei 
Fundamental de 1946 e novamente em 1988, no contexto do tribunal 
popular”.

Sendo assim, o mandamento constitucional que alberga a 
soberania dos veredictos do julgamento popular não pode ser 
visto como uma mera recomendação ao Judiciário. Trata-se, pelo 
aspecto de garantia, de um dispositivo cogente e inflexível que 
visivelmente externa a vontade do constituinte originário, 
implicando na inviabilidade de revisão das decisões de mérito do 
Tribunal do Júri, por quem quer que seja.

Quando o processo chega ao tribunal superior, o julgamento poderá 
ser, no máximo, anulado em decorrência de circunstâncias específicas 
relacionadas às nulidades ocorridas posteriormente à decisão de 
pronúncia ou a decisões consideradas manifestamente contrárias à 
prova dos autos. (Manual do tribunal do júri [livro eletrônico] / Rodrigo 
Faucz Pereira e Silva, Daniel Ribeiro Surdi de Avelar. -- 2. ed. -- São 
Paulo, SP : Thomson Reuters Brasil, 2023.) (Grifo acrescidos)"

Ora, a jurisprudência admite a flexibilização do princípio da soberania 
dos veredictos na excepcional hipótese de os jurados decidirem de forma 
manifestamente contrária à prova dos autos, tal como previsto no art. 593, III, d, do 
CPP.

Não cabe a esta Corte, sob pena de usurpação da competência 
concedida aos jurados pelo texto constitucional, proceder a uma extensa valorização 
das provas para aferir se a decisão dos jurados foi ou não contrária às evidências 
constante dos autos. O que se deve avaliar é se o veredicto encontra respaldo nas 
provas produzidas nos autos ou não.

Nesse sentido, os precedentes a seguir:

"HABEAS-CORPUS". Tribunal do Júri. Nulidade de acórdão que 
mandou o paciente a novo Júri. Ausência de decisão manifestamente 
contraria a prova dos autos. Artigo 593, III, "d", do CPP. Ofensa a 
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soberania do Tribunal Popular, artigo 5. inciso XXXVIII da Constituição 
Federal. Homicídio. Vítima que intentou desarmar o paciente, seu 
irmão, segurando-o pelo braço, quando este se desavinha com 
terceiro, ocasião em que ocorreu o disparo da arma de fogo.

Desclassificação, pelo Júri, da infração do crime contra a vida de 
doloso para culposo. Acórdão que mandou o paciente a novo Júri, por 
ser a decisão dos jurados manifestamente contraria a prova dos autos. 
Submetido a novo julgamento, veio a ser condenado por homicídio 
doloso. A apelabilidade das decisões emanadas do Júri, nas 
hipóteses de conflito evidente com a prova dos autos, não ofende 
o postulado constitucional que assegura a soberania dos 
veredictos desse Tribunal. Precedentes: HC 68.658. Desde que a 
decisão do Tribunal do Júri se ampare em alguns elementos de 
prova e se fundamente numa das várias versões que 
razoavelmente se poderiam formar a partir do conteúdo do 
processo, não há como cassar a decisão. A Jurisprudência do STF, 
embora não admita versão inverossímil ou arbitrária, sem apoio em 
elementos de convicção idôneos, assegura ao Tribunal Popular a 
opção por uma das linhas plausíveis de interpretação para o fato: HC 
68.047, RE 71.879, RE 78.312, HC 59.287, RE 99.344, RE 104.938, 
RE 113.789, RE 104.061.

Razoabilidade da versão adotada pelo Júri, que se viu diante de fatos 
conflitantes, de teses opostas e de uma prova duvidosa, opinando por 
uma solução com a independência que lhe deve ser reconhecida. 
Concedida a ordem de "habeas-corpus", para anular o acórdão que 
remeteu o paciente a novo julgamento perante o Júri e os atos 
consequentes, ficando restabelecidas a decisão do Tribunal Popular, 
que desclassificou o delito praticado para homicídio culposo, e a 
sentença do juízo monocrático, que condenou o paciente como incurso 
nas penas do artigo 121 par. 3. do Código Penal. (STF, HC n. 
70.129/RJ, relator Ministro Paulo Brossard, Segunda Turma, DJ de 
17/6/1994) (Grifo acrescidos)

 

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. ART. 121, § 2o, I E IV, DO CP. 
VIOLAÇÃO DO ART. 593, III, D, DO CPP. VEREDICTO 
ABSOLUTÓRIO. DEPOIMENTO DO RÉU. TESE DA LEGÍTIMA 
DEFESA SUSTENTADA EM PLENÁRIO. JULGAMENTO COM 
AMPARO EM PROVAS PRODUZIDAS. DESNECESSIDADE DE 
REEXAMINAR PROVAS. PRECEDENTE. Agravo regimental 
improvido. (AgRg no AREsp n. 1.281.481/SP, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 5/11/2018.) HABEAS 
CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A REVISÃO CRIMINAL. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. CONDENAÇÃO PELO 
TRIBUNAL DO JÚRI. DECISÃO DOS JURADOS MANIFESTAMENTE 
CONTRÁRIA ÀS PROVAS DOS AUTOS. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o conhecimento de 
habeas corpus substitutivo de recurso previsto para a espécie. No 
entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista 
a possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da 
existência de eventual coação ilegal.
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2. A anulação do julgamento proferido pelo Conselho de Sentença 
pelo Tribunal de origem nos termos do artigo 593, III, d, do CPP, 
somente é possível quando tenha sido aquele manifestamente 
contrário às provas dos autos. E, decisão manifestamente 
contrária às provas dos autos, é aquela que não encontra amparo 
nas provas produzidas, destoando, desse modo, 
inquestionavelmente, de todo o acervo probatório.

3. Havendo duas versões a respeito do fato, ambas amparadas pelo 
conjunto probatório produzido nos autos, deve ser preservada a 
decisão dos jurados, em respeito ao princípio constitucional da 
soberania dos veredictos, que, no caso, decidiu pela absolvição do 
réu.

4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para 
restabelecer a sentença absolutória. (HC n. 538.702/SP, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 
22/11/2019.) (Grifo acrescidos)

 

HABEAS CORPUS. TRIBUNAL DO JÚRI. SESSÃO PLENÁRIA. 
SOBERANIA DOS VEREDICTOS. CONTROLE JUDICIAL. 
EXCEPCIONAL POSSIBILIDADE. ABSOLVIÇÃO DO ACUSADO. 
ANULAÇÃO DO JULGAMENTO E SUBMISSÃO A NOVO JÚRI. 
CONTROLE JUDICIAL. LIMITES. INOBSERVÂNCIA. AUTORIA 
DELITIVA. TESES CONTRAPOSTAS. OPÇÃO DOS JURADOS. 
EXISTÊNCIA DE PROVAS. INVIOLABILIDADE DO VEREDICTO.

1. Não obstante o princípio constitucional da soberania dos veredictos, 
é possível afastar a deliberação do conselho de sentença 
excepcionalmente, quando a decisão for manifestamente contrária à 
prova dos autos.

2. Se há duas versões contrapostas, o limite para o controle judicial 
das deliberações do júri é a ausência de provas que sustentem uma 
delas.

3. O fato de a acusação ter provas mais robustas e coerentes não 
autoriza o controle judicial do veredicto dos jurados caso a tese 
defensiva não seja absurda e tenha amparo no acervo probatório.

4. Se os jurados optam por acolher a tese defensiva de absolvição 
com amparo no interrogatório do acusado e nas informações 
prestadas pela esposa dele, deve-se reconhecer que a corte de 
origem extrapolou os limites do controle judicial ao anular o 
veredicto absolutório.

5. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício, para 
restabelecer o veredicto dos jurados. (HC n. 686.652/PE, relator 
Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 
10/5/2022, DJe de 13/5/2022.) (Grifo acrescidos)

Em suma, o acórdão recorrido excedeu os limites do controle judicial da 
deliberação do conselho de sentença, visto que, certo ou errado – não cabe aqui 
exercer juízo de valor –, os jurados optaram por acolher a versão da defesa, que foi 
confirmada pelo réu e testemunhas presenciais ao prestarem seus respectivos 
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depoimentos na sessão plenária.

Ademais, mesmo sem pedido expresso de absolvição realizado pela 
Defensoria Pública estadual, na ata de julgamento, pode os jurados absolverem em 
qualquer dos quesitos formulados pelo juiz presidente do Tribunal do Júri.

"Verifico que a Corte de origem se posicionou em consonância com a 
jurisprudência do STJ, ao manter a soberania dos vereditos, respaldada em tese 
arguida em plenário pela defesa – absolvição por clemência –, a qual não é 
manifestamente contrária à prova dos autos" (AREsp n. 1.499.956/MS, Rel. Ministro 
Rogerio Schietti, 6ª T., DJe 8/8/2022).

Nesse sentido:
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. TRIBUNAL DO JÚRI. QUESITO 
ABSOLUTÓRIO GERAL. ABSOLVIÇÃO POR RAZÕES DE FORO 
ÍNTIMO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que 
o art. 483, inciso III, do Código de Processo Penal traduz uma 
liberalidade em favor dos jurados, os quais podem absolver o acusado 
por razões de íntima convicção, mesmo após terem reconhecido a 
materialidade e autoria delitivas, e mesmo na hipótese de a única tese 
sustentada pela defesa ser a de negativa de autoria.[1]

2. No caso em apreço, a Juíza Presidente do Tribunal do Júri 
apresentou aos Jurados os quesitos previstos na legislação processual 
por duas vezes, sendo que, tanto na quesitação originária quanto na 
sua repetição, o Conselho de Sentença reconheceu a autoria e a 
materialidade do delito, porém decidiu pela absolvição do Agravado no 
quesito absolutório geral.

3. A Corte de origem, ao julgar o recurso de apelação, não vislumbrou 
que o julgamento tenha sido manifestamente contrário à prova dos 
autos, mantendo integralmente o veredicto absolutório.4. Agravo 
regimental desprovido.(AgRg no A Resp 1.526.124/PR, Relatora Min. 
Laurita Vaz, Sexta Turma, Julgamento em 26/05/2020, DJe 
02/06/2020; sem grifo no original)

 

(...)A jurisprudência desta eg. Corte Superior firmou-se no sentido de 
que o quesito genérico de absolvição é obrigatório, ainda que a tese 
defensiva seja exclusivamente de negativa de autoria, pois os jurados 
podem absolver o acusado de acordo com a sua íntima convicção, 
acolhendo tese absolutória sequer suscitada pela defesa.

Sobre o tema, vejamos a lição doutrinária de Renato Brasileiro de 
Lima, verbis: "A nosso ver, a redação do art. 483, §2º, do CPP, não 
deixa dúvidas quanto à obrigatória inserção do quesito pertinente à 
absolvição do acusado: "respondidos afirmativamente por mais de 3 
(três) jurados os quesitos relativos aos incisos I e II do caput desde 
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artigo, será formulado quesito com a seguinte redação: "O jurado 
absolve o acusado?" Cuida-se portanto, de quesito obrigatório, a ser 
apresentado aos jurados independentemente do fato das teses 
apresentadas pela defesa já terem sido objeto de possível apreciação 
pelos jurados por ocasião da votação dos dois primeiros quesitos."(In: 
Manual de Processo Penal:volume único; 4ª ed., Salvador, Ed. 
JusPodivm, 2016, pag. 1.394, grifei).

Por tal razão, entende-se que é possível a decisão absolutória, ainda 
que os jurados tenham previamente reconhecido a materialidade e a 
autoria do crime imputado ao réu, não havendoqualquer contradição 
em tal proceder. (HC 371.492/PE, Rel. Min. Felix Fischer, Quinta 
Turma, Julgamento em 17/04/2018, D Je em 20/04/2018; grifos 
nossos).

Reforço que estando ausentes argumentos novos e idôneos para 
infirmar os fundamentos da decisão agravada, proferida em conformidade com a 
jurisprudência desta Corte, deve ser a mesma mantida pelos seus próprios 
fundamentos.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
QUALIFICADO. CONDENAÇÃO. RESTRIÇÃO DE LIBERDADE DAS 
VÍTIMAS. CONCURSO DE AGENTES. EMPREGO DE ARMAS DE 
FOGO. FUNDAMENTOS IDÔNEOS. MANUTENÇÃO DA CUSTÓDIA 
CAUTELAR. RÉUS PRESOS DURANTE TODA A INSTRUÇÃO 
CRIMINAL. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento firmado anteriormente, sob pena de ser 
mantida a decisão vergastada por seus próprios fundamentos.

2. A prisão preventiva não constitui antecipação de pena ou ofensa à 
presunção de inocência. Trata-se de medida processual amparada em 
pressupostos legais, elementos concretos e fundamentação idônea, 
que não implica reconhecimento definitivo de culpabilidade.

3. A prisão preventiva encontra-se justificada pela garantia da ordem 
pública, diante da gravidade concreta das condutas praticadas pelos 
agravantes e por mais 8 corréus, perpetradas em concurso de agentes 
(10 agentes ao total), que, com emprego de arma de fogo, violência 
física e restrição de liberdade das vítimas, subtraíram bens, cujo valor 
corresponde a cerca de um milhão de reais.

4. É firme o entendimento jurisprudencial de que "a segregação 
cautelar para a garantia da ordem pública se mostra fundamentada no 
caso em que o modus operandi empregado revela especial desvalor 
da conduta" (AgRg no HC n. 582.326/PR, relator Ministro Nefi 
Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 4/8/2020, DJe 13/8/2020), a 
evidenciar a periculosidade real, propensão à prática delitiva e à 
conduta violenta, como no caso.

5. "Conforme já decidiu a Suprema Corte, 'permanecendo os 
fundamentos da custódia cautelar, revela-se um contrassenso conferir 
ao réu, que foi mantido custod iado durante a instrução, o direito de 
aguardar em liberdade o trânsito em julgado da condenação' (STF, HC 
111.521, Rel. Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 08/05/2012, DJe 22/05/2012)" (RHC 109.382/MG, 
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Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 03/03/2020, 
DJe 16/03/2020.)" (AgRg no HC n. 856.209/MG, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 17/10/2023, DJe de 
20/10/2023.) 6. "Concretamente demonstrada pelas instâncias 
ordinárias a necessidade da prisão preventiva, não se afigura 
suficiente a fixação de medidas cautelares alternativas" (AgRg no HC 
n. 573.598/SC, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
julgado em 23/6/2020, DJe 30/6/2020.) 7. Agravo regimental 
improvido.

(AgRg no HC n. 893.846/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
27/5/2024, DJe de 29/5/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CONDENAÇÃO 
POR CRIMES DE FURTO QUALIFICADO TENTADO, EXPLOSÃO 
MAJORADA, PORTE DE ARMA E ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. 
DOSIMETRIA. AUSENTE ILEGALIDADE NO CÁLCULO DAS 
REPRIMENDAS DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. Segundo a jurisprudência deste Tribunal Superior, a exasperação da 
pena basilar, pela existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis, 
deve seguir o parâmetro de 1/6 para cada vetorial negativamente 
valorada, fração esta que se firmou em observância aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, salvo a apresentação de 
elementos concretos, suficientes e idôneos que justifiquem a 
necessidade de elevação em patamar superior, como se afigura in 
casu.

2. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser 
mantida pelos próprios fundamentos.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 836.978/MT, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 16/5/2024.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0204266-5 AREsp 2.660.581 / 

AL
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 00570489720118020001

PAUTA: 10/12/2024 JULGADO: 10/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSÉ WELLINGTON BISPO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 
CORRÉU : RODOLFO MARQUES DO NASCIMENTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO : JOSÉ WELLINGTON BISPO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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